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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : V M DA C
ADVOGADA : MARIA CLAUDIA DE SEIXAS - SP088552
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DETRAÇÃO PENAL. RÉU REINCIDENTE. PERÍODO DE PENA CUMPRIDO 
QUE NÃO TERIA O CONDÃO DE ALTERAR O REGIME PRISIONAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso 
especial, mantendo o regime prisional semiaberto imposto ao agravante em razão da
 reincidência.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a detração do tempo de prisão provisória pode 
alterar o regime inicial de cumprimento de pena, considerando a reincidência do agravante.

III. Razões de decidir
3. A detração penal, prevista no art. 387, § 2º, do CPP, não diz respeito à progressão de regime, 
mas sim à fixação do regime inicial de cumprimento de pena, descontando-se o tempo de prisão 
cautelar.
4. A reincidência do agravante justifica a manutenção do regime semiaberto, mesmo após a 
detração do tempo de prisão provisória, conforme precedentes jurisprudenciais.
5. A progressão de regime deve ser pleiteada junto ao juízo da execução penal, não sendo 
matéria do art. 387, § 2º, do CPP.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A detração penal não altera o regime inicial de cumprimento de pena, 
em virtude da reincidência. 2. A progressão de regime deve ser pleiteada no juízo da execução 
penal.".
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 387, § 2º; CP, art. 33, §§ 2º e 3º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 917.290/GO, Rel. Min. Otávio de Almeida 
Toledo, Sexta Turma, julgado em 02.09.2024; STJ, AgRg no AREsp 2.603.365/SP, Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 24.09.2024; STJ, AgRg no REsp 2.104.637/SP, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 28.11.2023.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 13 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2806647 - SP (2024/0446963-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : V M DA C
ADVOGADA : MARIA CLAUDIA DE SEIXAS - SP088552
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DETRAÇÃO PENAL. RÉU REINCIDENTE. PERÍODO DE PENA CUMPRIDO 
QUE NÃO TERIA O CONDÃO DE ALTERAR O REGIME PRISIONAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso 
especial, mantendo o regime prisional semiaberto imposto ao agravante em razão da
 reincidência.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a detração do tempo de prisão provisória pode 
alterar o regime inicial de cumprimento de pena, considerando a reincidência do agravante.

III. Razões de decidir

3. A detração penal, prevista no art. 387, § 2º, do CPP, não diz respeito à progressão de regime, 
mas sim à fixação do regime inicial de cumprimento de pena, descontando-se o tempo de prisão 
cautelar.

4. A reincidência do agravante justifica a manutenção do regime semiaberto, mesmo após a 
detração do tempo de prisão provisória, conforme precedentes jurisprudenciais.

5. A progressão de regime deve ser pleiteada junto ao juízo da execução penal, não sendo 
matéria do art. 387, § 2º, do CPP.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A detração penal não altera o regime inicial de cumprimento de pena, 
em virtude da reincidência. 2. A progressão de regime deve ser pleiteada no juízo da execução 
penal.".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 387, § 2º; CP, art. 33, §§ 2º e 3º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 917.290/GO, Rel. Min. Otávio de Almeida 
Toledo, Sexta Turma, julgado em 02.09.2024; STJ, AgRg no AREsp 2.603.365/SP, Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 24.09.2024; STJ, AgRg no REsp 2.104.637/SP, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 28.11.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por V. M. DA C. contra 

decisão monocrática de minha relatoria que, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, 

"b", do RISTJ, conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial (fls. 

17.471.17474). 

Nas razões recursais, a parte recorrente sustenta que "o agravante permaneceu preso 

por mais da metade da pena e, além de não lhe ser aplicado o instituto da detração, foi-lhe fixado 

um regime mais gravoso do que o devido, em clara afronta ao aludido dispositivo legal" (fls. 

17.480).

Afirma que "a porcentagem de 20% de 3 (três) anos e 2 (dois) meses (total da pena) 

equivale a 7 (sete) meses e 18 (dezoito) dias e, V., repisa-se, já ficou preso preventivamente pelo 

período de 1 ano e 9 meses, ou seja, período deveras superior ao exigido pela legislação penal 

pátria, sendo nítida a violação ao diploma legal invocado no recurso especial" (fls. 17.480-

17.481). 

Desse modo, requer o provimento do agravo regimental, para que o recurso especial 

seja provido. 

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, estes não possuem o 

condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada. 

Conforme destaquei anteriormente, com o advento da Lei n. 12.736/2012, o Juiz 

processante, ao proferir sentença condenatória, deverá detrair o período de custódia cautelar para 

fins de fixação do regime prisional. Forçoso reconhecer, ainda, que o § 2º do art. 387 do Código 
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de Processo Penal não versa sobre progressão de regime prisional, instituto próprio da execução 

penal, mas, sim, acerca da possibilidade de se estabelecer regime inicial menos severo, 

descontando-se da pena aplicada o tempo de prisão cautelar do acusado. Nesse sentido:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
JUNTADA DE DOCUMENTAÇÃO FALTANTE. RECONSIDERAÇÃO. 
ECONOMIA E CELERIDADE PROCESSUAIS. POSSIBILIDADE. DETRAÇÃO. 
DETERMINAÇÃO DO REGIME INICIAL DE PENA. PROGRESSÃO DE 
REGIME. INSTITUTO PRÓPRIO DA EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Por economia e celeridade, reconsidero a decisão anterior somente para o processo 
do presente agravo regimental.
2. O § 2º do art. 387 do CPP, incluído pela Lei n. 12.726/2012, dispõe que o tempo 
de prisão provisória, de prisão administrativa ou de internação, no Brasil ou no 
estrangeiro, será computado para fins de determinação do regime inicial de pena 
privativa de liberdade.
3. O referido preceito normativo não se refere à progressão de regime prisional, 
instituto próprio da execução penal, mas, sim, à possibilidade de se estabelecer 
regime inicial menos severo, descontando-se da pena aplicada o tempo de prisão 
cautelar do acusado, dentre as balizas previstas no § 2º do art. 33 do Código Penal.
4. Agravo regimental não provido".
(AgRg no HC n. 917.290/GO, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 
4/9/2024.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTELIONATO. RESP INADMISSÍVEL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL TIDOS POR VIOLADOS. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. SÚMULA N. 83 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O recurso especial é modalidade recursal restritiva, de fundamentação vinculada e 
cuja devolutividade é limitada. É pressuposto dessa forma de impugnação a correta 
indicação do dispositivo legal tido por violado.
2. A principal finalidade do recurso especial não é corrigir eventual injustiça do caso 
concreto, mas, sim, uniformizar a interpretação da lei federal, motivo pelo qual se 
exige a correta indicação do dispositivo legal e a demonstração analítica da violação 
cometida pelo acórdão recorrido.
3. No caso dos autos, o agravante não indicou o(s) artigo(s) de lei federal tidos por 
violados, apenas sustentou a readequação do regime inicial. Assim, deve ser 
considerada deficiente a pretensão, uma vez que não cabe ao STJ presumir os 
dispositivos violados nem os limites da devolutividade.
4. Ademais, a fixação do regime inicial semiaberto foi fundamentada na reincidência 
do réu, o que justificaria a manutenção deste regime - incidência da Súmula n. 269 do 
STJ -, independentemente de eventual detração da pena. Dessa forma, não há 
ilegalidade flagrante a motivar a concessão de habeas corpus de ofício nestes autos.
5. Agravo regimental não provido".
(AgRg no AREsp n. 2.603.365/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 24/9/2024, DJe de 27/9/2024.)
 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DETRAÇÃO. 
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IRRELEVÂNCIA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. REINCIDÊNCIA. REGIME INICIAL 
MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Com o advento da Lei n. 12.736/2012, o Juiz processante, ao proferir sentença 
condenatória, deverá detrair o período de custódia cautelar para fins de fixação do 
regime prisional. Forçoso reconhecer, ainda, que o § 2º do art. 387 do CPP dispõe 
que o tempo de prisão provisória, de prisão administrativa ou de internação, no Brasil 
ou no estrangeiro, será computado para fins de determinação do regime inicial de 
pena privativa de liberdade. O referido preceito normativo não se refere à progressão 
de regime prisional, instituto próprio da execução penal, mas, sim, à possibilidade de 
se estabelecer regime inicial menos severo, descontando-se da pena aplicada o tempo 
de prisão cautelar do acusado, dentre as balizas previstas no § 2º do art. 33 do Código 
Penal.
2. No presente caso, mostra-se irrelevante a discussão acerca do tempo de prisão 
provisória, conforme dispõe o art. 387, § 2º, do CPP, para fins de escolha do regime 
inicial de cumprimento da pena. Isso porque, conforme se observa nos autos, ainda 
que descontado o período de prisão cautelar, não haveria alteração do regime inicial 
fixado na condenação, pois o agravamento do regime está baseado na reincidência do 
acusado e na existência de circunstância judicial negativa na pena-base, nos termos 
do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.
3. Agravo regimental não provido".
(AgRg no REsp n. 2.104.637/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 28/11/2023, DJe de 1/12/2023.)

No caso, o regime prisional semiaberto foi imposto ao ora agravante por força da 

reincidência (fl. 17.310), de modo que a detração penal não importaria alteração do meio 

prisional. Isto é: mesmo com o desconto do tempo de prisão provisória, seria inviável a fixação 

do regime inicial aberto, tendo em vista a reincidência, como explicam os precedentes acima 

indicados.

De mais a mais, reafirmo que eventual progressão de regime, se a defesa acredita que 

já foram preenchidos os requisitos para tanto, deverá ser pleiteada junto ao juízo da execução 

penal, mas não diz respeito ao art. 387, § 2º, do CPP.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0446963-8 AREsp 2.806.647 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00017649120174036115  17649120174036115

EM MESA JULGADO: 11/02/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : V M DA C 
ADVOGADA : MARIA CLAUDIA DE SEIXAS  - SP088552
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU : A G C DE O 
CORRÉU : J L C 
CORRÉU : S R DE O P 
CORRÉU : C DOS S S 
CORRÉU : C R P DA S 
CORRÉU : R R DE S 
CORRÉU : W H P 
CORRÉU : E S M 
CORRÉU : A L F 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : V M DA C 
ADVOGADA : MARIA CLAUDIA DE SEIXAS  - SP088552
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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